
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2413481 - SP 
(2023/0241946-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE MENDES DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. SUMULA 284/STF. 
REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA PROBATÓRIA. SUMULA 7/STJ. JUROS E 
CORREÇÃO MONETARIA. TEMA 905. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMULA 282/STF. HONORÁRIOS. SUMULA 
111/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO. RECONSIDERAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. É deficiênte a fundamentação recursal em que o recorrente apenas cita 
dispositivos de lei federal no recurso, mas não indica precisamente quais 
dispositivos teriam sido violados, bem como não desenvolve argumentação a fim 
de demonstrar como se deu à alegada violação. Incidência da Súmula 284/STF. 
2. Conforme prevê a Sumula 204/STJ, os juros de mora nas ações relativas a 
benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida.
3. Conforme o Tema Repetitivo n. 1105 deste STJ "continua eficaz e aplicável o 
conteúdo da Súmula 111/STJ (com a redação modificada em 2006), mesmo após a 
vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios"
4. Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotada pelo 
Tribunal de origem para a fixação do percentual da verba honorária esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor 
irrisório ou excessivo, o que não é o caso dos autos.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 15 de agosto de 2024.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2413481 - SP 
(2023/0241946-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE MENDES DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
  JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. SUMULA 284/STF. 
REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA PROBATÓRIA. SUMULA 7/STJ. JUROS E 
CORREÇÃO MONETARIA. TEMA 905. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMULA 282/STF. HONORÁRIOS. SUMULA 
111/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO. RECONSIDERAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. É deficiênte a fundamentação recursal em que o recorrente apenas cita 
dispositivos de lei federal no recurso, mas não indica precisamente quais 
dispositivos teriam sido violados, bem como não desenvolve argumentação a fim 
de demonstrar como se deu à alegada violação. Incidência da Súmula 284/STF. 
2. Conforme prevê a Sumula 204/STJ, os juros de mora nas ações relativas a 
benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida.
3. Conforme o Tema Repetitivo n. 1105 deste STJ "continua eficaz e aplicável o 
conteúdo da Súmula 111/STJ (com a redação modificada em 2006), mesmo após a 
vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios"
4. Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotada pelo 
Tribunal de origem para a fixação do percentual da verba honorária esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor 
irrisório ou excessivo, o que não é o caso dos autos.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSE MENDES DA SILVA, contra a 

decisão monocrática de fls. 708-714, ementada, in verbis:
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 
AUSENCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. 
SUMULA 284/STF. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA PROBATÓRIA. 
SUMULA 7/STJ. JUROS E CORREÇAO MONETARIA. TEMA 905. 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULA 282/STF. 
HONORÁRIOS. SUMULA 111/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. 
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.

No agravo interno, o agravante repisa os fundamentos do recurso especial, 

aduzindo em síntese: a) não ser aplicável a Sumula 284/STF ao caso em concreto, 

porquanto, ao contrário do que ficou assentado na decisão agravada em relação à 

postulação de reconhecimento do tempo especial, houve indicação do dispositivo tido 

por violado, que seria o arts. 57 da Lei 8.213/91; b) que demonstrou ter laborado sob 

condições especiais exposto a agentes nocivos, sendo equivocada a aplicação do óbice da 

Súmula 7/STJ à sua pretensão, porquanto não se trata de reexame fático probatório, 

mas sim de reenquadramento quadro fático delineado nas instâncias ordinárias; c) que a 

Súmula 284/STF não deve ser aplicada quando há interposição de Recurso Especial pela 

alínea "c" sob pena de esvaziamento da função do STJ de uniformizar a jurisprudência 

nacional; d) que a entendimento da Súmula 204/STJ quanto ao termo inicial dos juros 

moratórios é contrário aos dispositivos do CPC/15 que dispôem sobre honorários; e) 

que, quanto à sua pretensão de majoração dos honorários advocatícios, é incorreta a 

incidência da Sumula 7/STJ porquanto pretende apenas que seja cumprido o art. 85, 

§4º, II, do CPC/15, que estabelece que a base de cálculo dos honorários deve considerar 

todo o proveito econômico, e não apenas as parcelas devidas até a sentença.

É o relatório.

VOTO

Na hipótese dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se 

originariamente ação visando o reconhecimento de tempo especial para fins de 

aposentadoria.

Em relação à  tese suscitada, de que foi proferido julgamento equivocado quanto 

ao reconhecimento do tempo especial de 05/05/87 a 30/09/89 e de 02/01/90 a 

15/04/91, se observa que não houve a indicação precisa de qual dispositivo de lei o 

Tribunal a quo teria violado. Logo, aplicável o óbice descrito na Súmula 284/STF: É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia.
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Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
NÃO CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-
RPOBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 283/STF.
X - Quanto à Súmula n. 284/STF, evidencia-se a deficiência na 
fundamentação recursal quando o recorrente não indica qual dispositivo de 
lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve argumentação a fim 
de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.
XI - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284 
da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
[...]
XV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.038.133/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
 

Mesmo que fosse possível superar tal óbice, quanto ao período vindicado, o 

Tribunal a quo se manifestou no sentido de que a documentação apresentada não indica 

a presença de agentes nocivos no labor do segurado. Confira-se, in verbis (fls. 425-426):
 
Já os períodos de 05.05.1987 a 30.09.1989e 02.01.1990 a15.04.1991 devem 
ser computados como atividade comum, pois os formulários SB -40 juntados 
à fl. 202/210 informam que o autor laborava como ajustador mecânico e 
ajustador montador, realizando serviços de ajustagem de peças metálicas. 
Todavia, os documentos não apontam a existência de agentes nocivos no 
setor, não sendo possível o enquadramento de acordo com a categoria 
profissional, haja vista que referidas atividades não se encontram previstas 
nos Decretos regulamentadores da matéria.

Rever tais premissas, de que o obreiro não está submetido a agentes nocivos e de 

que a sua atividade não está enquadrada como realizada em condições especiais 

conforme sua categoria profissional demanda revolvimento fático probatório inviável 

ante o óbice da Sumula 7/STJ.

Em relação à correção monetária e juros, o Tribunal a quo consignou, in verbis 

(fls. 426):
 

A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as 
respectivas competências, na forma cia legislação de regência, observando-se 
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que a partir de 11.08.2006 deve ser considerado o INPC como índice de 
atualização dos débitos previdenciários, nos termos do art. 31 da Lei n° 
10.741/2003, c. c o art. 41-A da Lei n° 8.213/91, com a redação que lhe foi 
dada pela Medida Provisória n" 316, de 11 de agosto de 2006. posteriormente 
convertida na Lei n°11.430, de 26.12.2006, não se aplicando no que tange à 
correção monetária as disposições da Lei 11.960/09 (AgRg no REsp 
1285274/CE - Resp 1270439/PR).
Os juros de mora são aplicados na forma prevista no Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.

 

Tal entendimento está em consonância com o Tema 905 STJ, não havendo o que 

se alterar.

Em relação às teses deduzidas em que se questiona o termo inicial de incidência 

de juros, em que se pugna pela fluência dos juros a partir do requerimento 

administrativo, verifico que os dispositivos tidos por violados, quais sejam, os arts. 395 e 

396 do Código Civil, não foram objeto de prequestionamento, nem foram interpostos 

embargos de declaração para suscitar o debate na instância ordinária.

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário 

que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. 

Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e 

decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 

prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso.

Nesse sentido, o seguinte julgado deste Tribunal Superior:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA 
COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 
42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO 
AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo 
em recurso especial. Reconsideração.
2. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso especial, mas 
não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco suscitado nos 
embargos de declaração opostos, para sanar eventual omissão, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
[...]
7. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.958.702/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
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Ademais, ainda que fosse superar tal óbice, a pretensão esbarra na Súmula 

204/STJ, cuja redação é a seguinte: " Os juros de mora nas ações relativas a benefícios 

previdenciários incidem a partir da citação válida".

Em relação à tese suscitada que pugna ela incidência de juros de mora até o 

trânsito em julgado, não se verifica a indicação do dispositivo tido por violado, motivo 

pelo qual incide à pretensão a Súmula 284/STF.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
NÃO CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-
RPOBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 283/STF.
X - Quanto à Súmula n. 284/STF, evidencia-se a deficiência na 
fundamentação recursal quando o recorrente não indica qual dispositivo de 
lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve argumentação a fim 
de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.
XI - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284 
da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
[...]
XV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.038.133/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
 

E, quanto aos honorários, em que pugna pela base de cálculo que compreenda 

todo o proveito econômico, melhor sorte não acode ao agravante. Com efeito, o STJ 

reafirmou no Tema Repetitivo 1105 no sentido de que "Continua eficaz e aplicável o 

conteúdo da Súmula 111/STJ (com a redação modificada em 2006), mesmo após a 

vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios", assim, 

permanece o entendimento de que os honorários advocatícios, nas ações 

previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após a sentença.

Confira-se:
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PREVIDENCIÁRIO. REPETITIVO. TEMA 1.105. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
EM AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 111/STJ. VERBETE QUE 
CONTINUA APLICÁVEL APÓS A VIGÊNCIA DO CPC/2015. CORTE LOCAL 
QUE DEIXA DE OBSERVAR SÚMULA EMANADA DO STJ. 
CARACTERIZAÇÃO DE OFENSA AO ART. 927, IV, DO CPC.
1. O Superior Tribunal de Justiça, por suas duas Turmas de Direito 
Público, mantém consolidado entendimento de que, mesmo após a 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, a verba honorária, 
nas lides previdenciárias, deve ser fixada sobre as parcelas 
vencidas até a data da decisão concessiva do benefício, ou seja, em 
consonância com a diretriz expressa na Súmula 111/STJ (conforme 
redação modificada em 2006). Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.780.291/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF-5), Primeira Turma, julgado em 23/8/2021, 
DJe de 27/8/2021; AgInt no AREsp n. 1.939.304/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
22/8/2022, DJe de 24/8/2022; AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.913.756/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 16/8/2021, DJe de 20/8/2021; AgInt no AREsp n. 
1.744.398/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 14/6/2021, DJe de 17/6/2021; e AgInt no REsp 
1.888.117/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 8/2/2021, DJe 17/2/2021.
2. Na espécie, ao recusar a aplicação do verbete em análise, sob o fundamento 
de sua revogação tácita pelo CPC/2015, a Corte de origem incorreu em frontal 
ofensa ao art. 927, IV, desse mesmo diploma processual, no que tal 
regramento impõe a juízes e tribunais a observância de enunciados sumulares 
do STJ e do STF.
3. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e 
256-I do RISTJ, com a fixação da seguinte TESE:
"Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (modificado em 
2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de 
honorários advocatícios".
4. Resolução do caso concreto: hipótese em que a pretensão recursal do INSS 
converge com a tese acima, por isso que seu recurso especial resulta provido.
(REsp n. 1.883.715/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 8/3/2023, DJe de 27/3/2023.)

 
 

Quanto à pretensão de majoração do percentual dos honorários recursais o 

Tribunal a quo manteve a sentença que fixou em 15% sobre o valor das parcelas 

vencidas até a data da prolação da sentença.

E o pedido de majoração, não merece acolhida.

Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotada pelo 

Tribunal de origem para a fixação da verba honorária esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou excessivo, o 

que não é o caso dos autos.
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 85, § 3º, II, DO CPC/15. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO AOS PERCENTUAIS INDICADOS. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. 
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
III - A Primeira Seção desta Corte, em precedente submetido ao rito do art. 
543-C do Código de Processo Civil, firmou entendimento segundo o qual, 
vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo 
o valor dado à causa ou o da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, 
ou, ainda, um valor fixo, segundo o critério de equidade.
IV - Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa 
adotada pelo Tribunal de origem para a fixação da verba honorária 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as 
hipóteses excepcionais de valor irrisório ou excessivo, o que não é 
o caso dos autos.
V - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o 
exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude 
fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e 
provas.
VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.046.043/RN, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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